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Resumo: Este trabalho se propõe a analisar as trajetórias dos bispos que atuaram em Minas Gerais no século XVIII. Privilegiando a análise comparativa de duas administrações eclesiásticas do Bispado de Mariana: Dom Frei Manoel da Cruz e Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel. Por meio de escritos pastorais (cartas, bulas e relatório) procuramos lançar luz sobre a possibilidade destes bispos concentrarem o poder espiritual e temporal, amenizando as tensões entre as duas principais instituições da época (Igreja e Estado), conservando assim a estrutura eclesiástica.
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Abstract: This paper aims to analyze the trajectories of the bishops who acted in Minas Gerais in the eighteenth century. Privileging a comparative analysis of two administrations of the bishopric of Mariana ecclesiastical: Don Frei Manoel da Cruz and Don Frei Domingos da Pontevel Incarnation. Based on pastoral writings seek to shed light on the possibility of bishops to concentrate on himself the spiritual and temporal power, easing the tensions between the two main institutions of the time (Church and State), keeping the church structure.
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Introdução
O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados parciais da pesquisa vinculada às práticas de pesquisas do curso de graduação em História da Universidade Federal de Viçosa. O projeto tem como principal objetivo analisar as trajetórias dos bispos que atuaram em Minas Gerais no século XVIII. Privilegiando a análise comparativa de duas administrações eclesiásticas do Bispado de Mariana: Dom Frei Manoel da Cruz e Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel, por serem representativas das mudanças que se operaram no mundo ocidental. No plano político a centralização na figura dos reis. No espiritual a crescente intervenção do Concilio de Trento na vida dos cristãos. 

O balizador da pesquisa foi definido a partir de três critérios. Primeiro foi à escolha do tema bispos que atuaram em Minas Gerais, que residiram e se esforçaram em “moralizar” e “civilizar” a população leiga e eclesiástica, principalmente nos aspectos familiares, concentrados em instituir a família monogâmica. Tais foram os casos de Dom Frei Manoel da Cruz e Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel. O segundo nos remete ao volume de fontes e, nesse caso, Dom Frei Manoel da Cruz é destaque. O terceiro critério nos remete a um dos objetivos da pesquisa que é compreender a atuação dos bispos diante das relações Igreja e Estado português. 

Para compreendermos a participação dos bispos nessas relações de poder, estabelecemos como recorte espacial a cidade de Mariana (primeira capital de Minas, assim como sede do Bispado) no período entre 1745 e 1800. Por ser um período considerado pela historiografia de Caio Prado Júnior (1975) e Celso Furtado (1977) como de “decadência” e “estagnação” (CF. ALMEIDA, 1994).

Os indícios sobre a Igreja neste período foi encontrado por nós a partir de exames numa base de grande extensão de documentos pastorais (cartas, relatórios, bulas e outros), cujo acesso está sendo por meio dos cadernos históricos do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM), assim como pelas cartas pastorais que foram transcritas pelo Mons. Flávio Carneiro Rodrigues
. E ainda o Copiador de cartas particulares do Senhor Dom Frei Manuel da Cruz, Bispo do Maranhão e Mariana, transcrito por Aldo luiz Leoni
, editado pelo Senado Federal.

Ao longo da pesquisa o que se pretende é demonstrar que na dinâmica simbólica de divisões de poderes entre espirituais e temporais no Regime de Padroado português os bispos apareciam como amenizador entre as tensões de poderes do Estado civil e a Igreja romana. E neste texto apresentaremos os resultados obtidos até o momento em duas partes. Primeira, “O Bispado de Mariana” consiste em um breve histórico do Bispado. Já a segunda, “Um voz entre o rei e o papa” é uma análise da participação dos bispos nas relações Igreja e Estado português.  Nesta parte, procuramos caracterizar a documentação de estudo, de acordo com sua função eclesiástica, apontando para presença/ausência de relações Igreja e Estado. 
O Bispado de Mariana
No dia dois de fevereiro de 1748, a cidade de Mariana foi palco de uma grande efusão barroca, com a chegada do primeiro bispo das Minas (SOUZA, 2004, p. 33). Com a posse canônica de Frei Manoel da Cruz, cisterciense da família de São Bernardo (TRINDADE, 1928, p.132-133), Mariana tornou-se o sexto Bispado do Brasil. Durante muitos anos o país contou com poucos institutos, até meados do século XVIII tinham-se apenas os Bispados da Bahia (de 1555) Rio de Janeiro (1676), Olinda (1676), Maranhão (1677) e Pará (1719) (HOORNAERT, 1983, p. 177).  Já em 1745, pela bula Candor Lucis Aeternae, do Papa Bento XIV, foram criados os Bispados de São Paulo e de Mariana. Porém, a atuação da Igreja nas Minas já ocorria desde o ano de 1702, pelo Bispado do Rio de Janeiro: “in spiritualibus” (TRINDADE, 1928, 83-84; 100-101).

Com a criação do Bispado de Mariana foram separadas aproximadamente 40 paróquias, das quais 23 existem até os nossos dias, são elas: Carmo (Mariana), São Sebastião (Bandeirantes), São Caetano (Monsenhor Horta), Sumidouro (Padre Viegas), Furquim, Pilar de Ouro Preto, Catas Altas (do Mato Dentro), Cachoeira do Campo, Guarapiranga (Piranga), Ouro Branco, Antônio Dias de Ouro Preto, Santa Bárbara, São Bartolomeu, Inficionado (Santa Rita Durão), Camargos, Antônio Pereira, Casa Branca (Glaura), Congonhas, Itabira do Campo (Itabirito), Itaverava, Itatiaya, Borda do Campolide (Barbacena) e Carijós (Conselheiro Lafaiete) (Ibid, 109-117).

Em relação à administração eclesiástica, o Bispado de Mariana teve como primeiro bispo Dom Frei Manoel da Cruz, que veio do Maranhão, onde havia governado por sete anos como sexto bispo. Sua viagem de 4.000 quilômetros, pelo interior do país, demorou quatorze meses, no qual o Bispado ficou sob a administração do vigário Lourenço José Queirós: “sujeitos de virtudes e Letras para o bem das almas (...) a que todos estes requisitos e merecimentos concorrem na pessoa do reverendo doutor Lourenço José de Queirós, vigário colado da Matriz da Vila Real de Sabará” 
.

Já em Mariana o primeiro bispo demorou vários meses até tomar sua posse em 17 de dezembro de 1748. Sua administração foi marcada pela criação do seminário, criação de paróquias, ordenação de 227 padres, várias visitas pastorais e pela instalação do Cabido, que em vários momentos se opôs em vários momentos a suas disposições, em especial quando este quis introduzir a devoção ao Sagrado Coração de Jesus na catedral (TRINDADE, 1928, p. 145).

Após Dom Frei Manoel da Cruz, o Bispado passou por um período de sete anos de vacância, pois o segundo e terceiro bispo tomaram posse através de procuradores, sem nunca pisarem no território (Ibid, p. 107).

O segundo bispo foi Dom Joaquim Borges de Figueroa, nomeado bispo em 1772, mas nesta ocasião o Arcebispado da Bahia havia vagado, sendo transferido para lá, onde está sepultado. Segundo o cônego Raymundo Trindade, este bispo viveu a maior parte de sua carreira eclesiástica, sendo subdiácono no Patriarcado de Lisboa. Aos 58 anos tornou-se padre, um ano depois bispo, e depois arcebispo da Bahia (Ibid, p. 182-183).

Logo após este deveria assumir o Bispado Dom Bartolomeu Manuel Mendes dos Reis, que morava na China (Macau). Em ocasião de sua nomeação para o cargo de bispo, ele se dirigiu a Portugal, onde desistiu de chegar ao Brasil. No entanto da China ele governou por cinco anos (RODRIGUES, p. 147).

Após este foi à vez de Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel, que assumiu o Bispado em 1779. Que visitou as 46 paróquias do Bispado mais de uma vez, reformando a catedral, além de ordenar 125 padres. Teve uma administração conturbada, pois houve vários conflitos com o seu cabido, sendo expulso de Mariana, indo para Ouro Preto, onde ficou na igreja de N. S. da Conceição até morrer. Outra conturbação de seu governo foi a Inconfidência Mineira, que contou com oito padres de seu clero (TRINDADE, 1928, 165).

Em ocasião de sua morte em 1798, o Bispado passou para a administração de Dom Frei Cipriano de São José, que governou até o fim da época colonial, sendo substituído em 1920, por Dom Frei José da Santíssima Trindade (Ibid.).
Quadro I

Administrações episcopais do Bispado de Mariana: Primeira Fase
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Uma voz entre o Rei e o Papa
Nas Minas setecentistas o cotidiano era perpassado pela religiosidade, por rituais e discursos que afirmavam a Religião católica como caminho a ser seguido por todos. Como sugere Eduardo Hoornaert (1999, p. 20) em toda a América portuguesa a Igreja católica apresentou-se como agente controlador das várias esferas sociais. Assumindo as características básicas de um: “(...) catolicismo tradicional é luso-brasileiro, leigo, medieval, social e familiar” (AZZI, 1978, p. 9).

Vários estudos entendem que este tipo de catolicismo tradicional começou a ser rompido com as mudanças institucionais religiosas implantadas na segunda metade do século XIX, que ganharam o nome de catolicismo romanizador e ultramontano. Conhecido como um “(...) catolicismo renovado, por sua vez, apresenta as seguintes características: é romano, clerical, tridentino, individual e sacramental” (Ibid.). 

No entanto, no início do século XVIII, várias foram às providências do episcopado no Brasil no sentido de promover os decretos tridentinos: restaurar a unidade religiosa, numa luta contra o protestantismo e as igrejas nacionais. Afirmando a Igreja romana como corpo monárquico.

 Em Minas Gerais, este projeto teve inicio com a nomeação de um bispo para Sé de Mariana pelo papa Bento XIV, a pedido de Dom João V. Pois, nem mesmo um clero indisciplina, e, a presença de uma religiosidade marcada pelo modo de vida mineiro, repleto de mitos, crenças e tradições, em que prevaleciam práticas de outros cultos, presente em amuletos, simpatias erva, etc (HOORNAERT, 1999, p. 88), apresentou-se como empecilho as elites eclesiásticas, em seus projetos de estabelecer uma sociedade aos moldes de Trento. Na qual, deveria haver crescer e nunca diminuir a autoridade papal. Isto é visível na postura hierarquizadora, disciplinadora, “moralizadora” e “civilizadora” que os bispos que atuaram em Minas adotaram. Em especial os dois primeiros bispos que residiram no território, na segunda metade de século XVIII: Dom Frei Manoel da Cruz e Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel. 
 Segundo Caio Cézar Bochi as alianças estabelecidas entre poderes temporais e espirituais no Padroado Régio português fizeram dos bispos sujeitos “desacreditados, desautorizados, desprestigiados e descrentes de sua missão, (...) deixando-os acomodar à condição de funcionários régios” (BOSCHI, 1986, p. 92). Uma vez em que depois da Restauração de Bragança (1640), houve a centralização administrativa do império português (SOUZA, 2006, p. 11). Ganhando forma uma maneira de governar em que o rei é objeto de reverência sagrada. Desse modo, os bispos do período são entendidos como meros funcionários do Estado, não tendo nenhum poder de mando se não aqueles advindos do poder régio

Visão esta que se torna ambígua quando contraposta a amplitude da participação política e religiosa propostas nas disposições do Concílio de Trento, na qual os bispos eram entendidos como os “(...) sucessores dos Apóstolos, pertencem à ordem hierárquica (...) estabelecidos pelo Espirito Santo para governar a Igreja de Deus (At 20, 28) (...) [homens] superiores” 
.
Ao longo de seu governo, Dom Frei Manoel da Cruz tentou implantar uma perfeita harmonia entre os vários poderes, principalmente entre a Igreja e o Estado, pois “(...) uma e outra jurídica devem ser uniforme e ajudar-se mutuamente, conservando uma inalterável harmonia como Moises e Aron no Governo do povo.” 

Já Dom Frei Domingo da Incarnação Pontevel, acreditava que isto seria possível a partir da família monogâmica, da moralização dos mineiros. Quando estes se arrependessem das vidas de escândalos e como filhos pródigos, narrado nos evangelhos, se voltasse para a perfeita família crista católica. Pois para ele eram os evangelhos quem deveria governar.

Sim amandos Irmaons felism.e nos recordamos dos oraculos Divinos Elles são os q~ nos autorizaõ a Semilhante procedim.to e q~ prazer naõ será o nosso seigalm.te ver-mos em hu filho prodigo e arependimto de huma vida desordenada nos testemunharemos amma alegria q emconj juntura tal fes apparecer o Pay de família quandooerantef.º conjurou seu socorro e sua mizericordia todas estas beneficias conceguiraõ os nossos Irmaons.

Neste Trabalho, tentaremos apresentar essa tendência hierarquizante e centralizadora tridentina dos bispos mineiros. Com os dados coletados na documentação pastoral (cartas, relatórios de visitas, bulas papais) existentes no AEAM, relativos aos governos dos dois primeiros bispos que residiram em Minas.

Metodologicamente, trabalhamos com amostragens de documentos de cartas pastorais dos bispos já referidos, analisando as disposições dos mesmos em relação à disciplina do clero, da moral dos mineiros, do cumprimento das disposições tridentinas e do Estado civil português. Cartas pessoais, trocadas entre o clero, nesse caso só foram possível para Dom Frei Manoel da Cruz, de quem tivemos contato com as mesmas. Nestas analisamos as relações internas do clero, quais eram as informações que eles trocavam.  E com cartas civis enviadas pelos bispos ao rei de Portugal e para outros membros do Estado. Nestas, analisamos quais eram suas queixas, conflitos e também acordos.,
Nos documentos tiramos dados relativos à ação dos bispos, que refletem os esforços dos mesmos em implantar no Bispado a “moralização”, “civilização” e a “hierarquia eclesiásticas”, inspirados no Concílio de Trento. Estes documentos nos permitem fazer algumas considerações sobre as relações Igreja e Estado, sem, contudo, tomá-las como conclusões taxativas, mas sim como indicadoras de algumas tendências da visão religiosa da época. 

Como nos mostra o estudo de Jean Delumeau (1989), o Concílio de Trento, que ocorreu em três fases no século XVI (1545-49; 1551-52 e 1562-63), colocou a Igreja católica em um estado defensivo, mantendo as disposições definidas em séculos anteriores: confirmando os setes sacramentos, o papel do homem na sua salvação, a exaltação dos santos e da “Virgem”, a missa e a bíblia em língua não vulgar. Ou seja, gerou uma visão antagônica ao protestantismo.

Em linhas gerais, a postura da Igreja católica se baseou em reorganizar a si mesma e ao seu corpo clerical. Aproximando a Igreja de seus fiéis, em ações disciplinadoras dos mesmos (Ibid.). Estas ações foram feitas pelas visitações episcopais, paróquia a paróquia. Na qual, se ouvia a situação da fé e se vasculhava a vida íntima dos cristãos, punindo-os por práticas que não estivessem de acordo com a moral católica (FIGUEREIDO, 1995, p. 12).

A importância de se estudar as ações dos bispos neste projeto tentacular da Igreja católica de Trento pode ser dimensionada tanto pelo seu significado, de aproximação da Igreja aos fiéis, os instruindo no cumprimento das disposições espirituais e civis. Assim como pela riqueza da documentação oficial produzidas por eles, que revelam traços do universo de uma população descrita do ponto de vista religioso, uma vez em que tais documentos (cartas) eram de ordem pública e circulavam por todo o Bispado, sendo descrições que representam a população a quais elas se dirigiam, revelando o universo religioso, político e as contradições no comprimento da “ordem”.
 Nas disposições do Concílio de Trento, encontramos um discurso sobre a importância dos bispos, que afirma:

Portanto, declara o santo Concilio que, além dos demais graus eclesiásticos,primordialmente os bispos que são os sucessores dos Apóstolos, pertencem à ordem hierárquica, e que elesforam — como diz o Apóstolo S. Paulo, — estabelecidos pelo Espirito Santo para governar a Igreja de Deus (At 20, 28) (At 20, 28) e que eles são superiores aos presbíteros, conferem o sacramento da Confirmação e ordenam os ministros da Igreja, podendo exercer muitas outras funções que os de ordem inferior não podem exercer [cân. 7]. Ensina ademais o sacrossanto Concílio que na ordenação dos bispos e sacerdotes, e na administração das demais Ordens não se requer o consentimento do povo nem de qualquer poder ou magistrado secular, como se, faltando ele, fosse nula a ordenação; antes estabelece que todos aqueles que chegarem a exercer estes ministérios, sendo chamados e instituídos só pelo povo, pelo poder e pelos magistrados seculares, arrogando-se temerariamente estes poderes, não são ministros da Igreja, mas devem ser tidos por salteadores e ladrões, que não entraram pela porta (cfr. Jo 10, l) [cân 8]. Isto é em resumo o que pareceu ao santo Concílio dever ensinar aos fiéis acerca do sacramento da Ordem. Resolveu também condenar as doutrinas opostas com os seguintes cânones expressos e determinados, para que todos, com o favor de Cristo, valendo-se da regra da fé, possam facilmente conhecer e conservar a verdade da fé católica no meio das trevas de tantos erros.

Este fragmento revela o movimento tentacular da Igreja católica em busca do controle social, em especial de se firmar como único instituto responsável na condução dos costumes espirituais, reafirmando a hierarquia católica. Sendo dos bispos o papel de centralizar o poder papal. As questões, envolvendo a confirmação desta hierarquia, que coloca clérigos como superiores aos leigos, aparecem com intensidade na documentação analisada. Em uma pastoral de Dom Frei Manoel da Cruz, do ano de 1745, intitulada “Pastoral contra a Comédia” ele afirma:

Sendo tantas, e tão graves as obrigações do ofício pastoral; todas elas se dirigem, e encaminham àquele pesado, e gravíssimo ônus, que têm os bispos de  aplicarem com maior cuidado, e vigilância em promover o bem espiritual das suas ovelhas, evitando lhes todas aquelas ocasiões de que pode resultar alguma ruína espiritual às almas.

Esta transcrição revela a imagem que o bispo fazia de si, ou seja, de vigilante pastor. Revelando a tendência hierarquizadora tridentina, que fazia dos bispos homens responsáveis na condução da “ordem”. Entretanto, a produção desta documentação não apresenta as informações dispostas de forma clara e completa. Em decorrência disso, apareceram várias lacunas ao longo da pesquisa. Que resulta do trabalhado com documentos oficiais, produzidos com os objetivos de atender as exigências formais, podendo muitas vezes, em uma primeira leitura, contribuir para encobrir as intenções dos envolvidos, revelando mais os interesses em jogos.

Um bom exemplo de como devemos ter cautela com essa documentação está no relatório decenal, enviado ao conselho tridentino no ano de 1757, na qual as Minas são descrita: 

O território desta região aurífera, não inferiorizado a outra multidão de habitantes e adventícios (...) atrai os mineiros para extração do ouro (...) Daí, vários iludidos e apegados aos vícios são dominados pela ganância ao ouro. Nem digas que alguns eclesiásticos ficam imunes nesta desonra (...).

Nesta descrição a população mineira é representada como subversiva e indisciplinada. No entanto, devemos levar em consideração que este relato apresenta a visão de religiosos que buscavam estabelecer a hierarquia católica de Trento, que reforçava principalmente a distinção entre leigos e clérigos. Desse modo, devemos desconfiar do discurso dos bispos, da condição dos mineiros. Pois o que a ação pastoral queria era legitimar a autonomia episcopal.

A tentativa de estabelecer a autonomia episcopal fica claro ao longo das análises das pastorais dos dois bispos, nas quais observamos a tentativa destes de estabelecer a cultura eclesiástica, ou seja, a moralização cristã. Para isso eles condenavam os “erros” do mundo moderno, a cultura profana.

Quadro I

Pastorais de Dom Frei Manoel da Cruz

	DATA
	DESCRIÇÃO
	DOCUMENTO

	27/05/1750
	Parecer sobre a decisão do Papa Bento XIV. Autorização aos clérigos a celebração de três missas diárias.
	AEAM: Arm, 1; gav. 1; pasta 8.

	23/11/1759
	Parecer sobre o afastamento das Ordens religiosas do território mineiro. Ordens de Dom João V.
	AEAM: Arm. 1; gav. 1; pasta 5.

	20/09/1757
	Parecer sobre o sacramento da penitencia. Paixão de Cristo.
	AEAM: W -41

	14/11/1751
	Parecer sobre o sacramento da confissão. 
	AEAM:.W-41

	10/03/1762
	Parecer sobre contrabando de ouro.
	AEAM:M-09.

	06/12/1760
	Parecer sobre o casamento de D. Pedro.
	AEAM:L-05.

	12/03/1752
	Parecer sobre o Real quinto.
	AEAM:W-41.


Quadro II

Pastorais de Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel

	DATA
	DESCRIÇÃO
	DOCUMENTO

	15/03/1783
	Parecer sobre a devoção ao Divinissimo sacramento do Altar.
	AEAM: C-18f/74v-75

	21/01/1800
	Parecer sobre o sacramento da estrema unção.
	AEAM:  C-18/F. 85v-85

	15/07/1785
	Parecer sobre a família.
	AEAM:.C-18/f. 75-76


Nos quadros acima estão relacionados às tendências gerais da Igreja católica da época. Havendo um significativo percentual de disposições pastorais que se ocupam em reafirmar os sacramentos católicos e a moral dos bons costumes, valorizando em especial a família. No primeiro quadro percebemos a atuação da Coroa. Observa-se que uma das principais ocupações desta era com o Quinto Régio; com o contrabando dos metais preciosos, muitos destes feitos pelos clérigos. Nestes sentidos os bispos serviam como porta-vez do rei, chamando a atenção dos mineiros das necessidades de cumprirem as disposições do Estado civil. Caio Prado Júnior é cauteloso em afirmar que a grande vigilância da Coroa sobre a cobrança de impostos revela traços da dominação colonial (PRADO JR, 2000, p. 141).

Outra intromissão da Coroa nos assuntos espirituais, presentes acima, é com as Ordens Religiosas, havendo a expulsão dos jesuítas dos domínios mineiros.

Rey. Parao R.doBp.º deMarianna. 1ªvia. E Supposto nesteBispado naõ hajaõ cazas de Religiosos da Companhia, nem aSsista nelle algum; com tudo p.ª satisfazermos ás obrigaçoens do noSso Officio Pastoral, devemos prévenir aos noSsosSubditos com exhortaçoensSalutiferas, aq se não manchem, e inficionem com alguãsdoutrinas perniciosas contra a nossa Sancta Fé Catholica, ou Sediciosas contraaRealPessoa donossoSoberanoMonarcha, e seo felis governo, principalmtecom as qse contem noexemplar, que tambem foi servido remetternos. omezmoSenhor com o titulo = Erros impios, e Sediciosos, queosReligiososdaComp.ªdeJESUSensinaraõ aosReos, que foraõ justiçados, e pertenderaõ espalhar nos povosdestesReynos = Peloque exhortamos a todos os nossos.

Este fragmento apresenta questões que envolvem conflitos entre os interesses da monarquia lusa e os padres jesuítas. Porém devemos observa a postura do bispo, de neutralizar as tensões entre os poderes, justificando a retirada dos jesuítas como uma ação necessária para o exercício pastoral. Assim, prevalecendo uma harmonia entre os poderes. Outra questão que nos chama a atenção é que mesmo na transferência de um parecer sobre a retirada dos religiosos por Dom João V, o bispo não deixou de ressaltar a importância da doutrina católica, e a necessidade de se recusar outras denominações religiosas.

Tal postura de Dom Frei Manoel da Cruz é entendida por nós, como a presença de um processo romanizador que já se fazia sentir na colônia. Este processo que é entendido como a tentativa do episcopado de seguir as diretrizes romanas condenando um inimigo único, chamado de modernismo. A desaprovação aos chamados “erros” do mundo moderno recorrentemente aparecem nas disposições de Dom Frei Manoel da Cruz.

(...) as comédias profanas, e amatória que regularmente se revestem, e exornam de músicas, bailes, e entremezes torpes, e obscenos, são tão gravemente ilícitas, e escandalosas, que não só contra elas clamam uniformemente todos os santos padres, e o mesmo direito canônico, e civil, mas todos os doutores, principalmente modernos não menos de oitenta em números as reprovam, condenando de pecado mortal a todos aqueles, que são [cau]sãs eficazes, de que semelhantes comédias se representem, ou que positivamente para elas concorrem, favorecendo-as, ou representando-as; faltaríamos gravemente ao ministério de nossa ocupação, se não aplicássemos alguns remédios a males tão graves, e perniciosos.

Aqui, se percebe claramente a postura romanizadora de Dom Frei Manoel da Cruz. Primeiramente por condenar os “erros” do mundo moderno (as comédias profanas), baseado nas disposições do papa (direito canônico). Por fim a sua postura de zelo, aplicando remédios para os males, que nem mesmo o poder civil parecia erradicar. Mas, é interessante observamos que para estabelecer a sua autonomia o mesmo bispo se vale não só do poder espiritual, mais também do civil. Desse modo, o Padroado Régio permitiu aos bispos concentrarem sob si o poder da Sé Romana e o régio.

Entre os “males” do mundo moderno, um que constantemente arrolam nas pastorais dos bispos é o sincretismo religioso, “das Suas clandestinas maquinaçoens, iscarem, e infectarem com apestede taõ inficiosas, e perniciosas doutrinas, naõ só a Corte; mas também as Provincias do Reyno, Supprendendo nellas a pia credulidade dos Fieis”.

Para conter estas práticas e o crescimento de outras denominações religiosas Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel, por sua vez, instruía aos seus a importância de “(...) ensinar a doutrina cristã todos os domingos e dias santos huma hora ante da missa conventual (...)”, principalmente aos escravos, que “(...) acompanhados/ se pode ser/ de seus feitores o que particularmente devem executar com freqüência (...) ”.

A pesquisa também nos permitiu elencar a postura dos bispos em relação à vivência dos sacramentos. Para Dom Frei Manoel da Cruz estas deveriam assumir uma atitude mais reflexiva, sem muitos excessos. 

Como a oração mental He o meyo mais útil e conducente para a salvação das almas, em atenção da qual nosso Santissimo Pe. Benedicto décimo quarto expedio uma bulla em qual concede muitas grandes Indulgencias a quem a exercitar, aprender ou ensinar como na mesma bullla se declara, mandamos ao R. Parocho que faça aos seos freguezes oração mental na forma do Directorio, q. lhes deixamos p. ª ella por sy ou seo coadjuntor ou outro qualquer clérigo em todos os domingos e dias santos (...).

Esta disposição revela a tentativa da hierarquia tridentina mineira em implantar a liturgia oficial, ou seja, uma fé mais tridentina, interiorizada e reflexiva, ao invés de vivências que adquiriam a forma de espetáculos. Nas quais havia falas que ninguém entendia, onde eram feitos rituais desconhecidos. Este tipo de fé externalizada recorrentemente eram condenadas pelos bispos, que atribuíam estas principalmente às festividades negras, revelando a tentativa de uma religião com “pureza étnica”.

Dou conta a vossa majestade (...) vindo visitar pessoalmente essa capitania das minas, achou nas músicas que se cantavam nas festividades da igreja tantas profanidade, e indecência tanto [nas] letras, como na solfa por serem quase todos os músicos homens pardos ordinarimante viciosos, e também que os mestres da capela levavam exorbitares eesmolumentos pelas licenças, que devam aos músicos para cantarem o que podiam conforme a direito, proibiu com graves penas (...) para evitar porém profaniedades e indecências da música mandou por [pro]visão, que se não cantassem papeis alguns de música nas igrejas e capelas sem serem revistos em latim, como nas letras, e solfa em observação do disposto pelo Concílio Tridentino.

Já Dom Frei Domingos da Incarnação Pontevel incentiva na vivencia religiosa o culto a Virgem Maria como forma de se alcançar a perfeição cristã e se romper com o “mundo moderno”.

Que os mesmos R. dos Parochos fação igualmente nos praticar nos Domingos e dias Santos a importante devoção do Terço do Santissimo Rosario, cantado ou entoado a hora completa que possa sair em Procissão de dia pelas ruas do Arraial ou aonde o não ouver em cerco da Igreja, à excessão, só de algum dia em que a circustancias do tempo obrigue e não sair da Igreja, aonde se satisfará ao mesmo Terço Cantado e qual nas outras dias da semana em que não ouver Oração mental como as Terças, Quinta e Sabados se haverá às mesmas horas da Oração Mental que nunca passarão de ser logo à noite.


Como se observa acima, as disposições destes bispos sempre se alternavam entre as leis do Estado civil e o “badalar dos sinos”, ou seja, na necessidade espiritual da Igreja, de controlar a população leiga, instituindo a “moral” e os bons costumes católicos. Para manter a autonomia episcopal os mesmos bispos condenavam a “modernização”, em especial o crescimento de outras denominações religiosas.

Conclusões
Nossa proposta nesse trabalho foi a de analisar a atuação dos bispos mineiros diante das relações Igreja e Estado português. Nosso ponto de partida remontou aos meados do século XVIII, com a nomeação de um bispo para a Sé de Mariana. Discutimos as metodologias, bem como as perspectivas que visam recuperar as motivações dos bispos como estratégias das reflexões das divisões simbólicas de poder entre espiritual e temporal.

O núcleo irredutível de nossa pesquisa, a ideia de poder micro-físico, de Michel Focault (1989) foi identificada por nós na postura dos bispos: observamos que em suas disposições ora pesava os interesses do Estado, em especial na cobrança do Quinto Régio, em outros prevaleciam os interesses espirituais da Igreja romana, “moralizar” e “civilizar” os leigos na doutrina católica. Demostrando que os poderes não estavam demarcados e sim tensionados, que estes conviviam na voz dos bispos, que se valiam tanto do poder civil como do religioso para implantarem as autonomias episcopais.

Também tentamos ao longo do texto lançar a nossa hipótese lateral, que o Padroado Régio português constituiu-se um elemento que viabilizou aos bispos concentrarem sob si o poder temporal e espiritual, já que estes eram os altos representantes da Igreja romana, exercendo o poder espiritual nas dioceses. Ao mesmo tempo em que funcionários do Estado civil, representando os interesses metropolitanos, zelando pela moral e os bons costumes. Mantendo subordinados, as suas ordens, o clero secular, religioso e os diocesanos. 
Neste sentido, chamamos a atenção para como as aproximações das relações da Igreja ao Estado, fazia com que estas instituições confundissem os papeis e a jurisdições. Cada uma destas possuía uma organização própria, sendo regidas por leis distintas (Igreja: direito canônico; Estado: direito civil), no entanto, o Padroado permitiu a Igreja e ao Estado exercerem ao mesmo tempo o controle das diversas esferas da sociedade colonial, ditando normas jurídicas, civis e morais, que mantinha a todos subordinados aos interesses destas duas instituições. 
Por fim, tentamos reiterar que nas relações Igreja e Estado português os bispos eram uma voz entre o rei e o papa. Desempenhando um papel fundamental de amenizar os conflitos entre estes. Por serem estes autoridades civis, políticas e morais em suas administrações diocesanas eles se alteraram entre as leis civis e canônicas, e, entre o “badalar dos sinos”, se conseguirmos ilustrar isso ao longo deste trabalho nos damos por satisfeitos.
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